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A utilização da justiça 
baiana e a criação pela prefei-
tura do Município baiano de 
Candeias de uma companhia 
portuária, a Companhia Do-
cas de Candeias, que, ao ser 
constituída passou a ter 90% 
do seu capital controlado pelo 
grupo do empresário Carlos 
Seabra Suarez, sócio fun-
dador da construtora OAS, 
colocou a cidade baiana no 
meio de um furacão e alvo de 
representação no Ministério 
Público Federal e da Polícia 
Federal. A representação já 
protocolada, a qual o Correio  
da Manhã teve acesso traz as 
seguintes de  denúncias: “I – 
DOS FATOS:

Durante a gestão de PI-
TÁGORAS ALVES BIAPI-
NA DA SILVA à frente da 
Prefeitura de Candeias, foi 
encaminhado à Câmara de 
Vereadores projeto de lei que 
resultou na criação da CDC 
– Companhia Docas de Can-
deias, com a justificativa de 
atrair investimentos e gerar 
até 5.000 empregos diretos e 
indiretos no município. Tal 
projeto resultou na Lei Mu-
nicipal nº 1.328/2021, poste-
riormente revogada pela Lei 
Municipal nº 1.360/2022. A 
mencionada criação da CDC 
teve como consequência a de-
sapropriação de um terreno 
pertencente à empresa GDK, 
dotado de significativa in-
fraestrutura e de grande va-
lor estratégico. O Município 
de Candeias desembolsou a 
quantia de R$3.154.936,00 
(três milhões, cento e cin-
quenta e quatro mil, nove-
centos e trinta e seis reais) 
com essa desapropriação.

Apesar de o discurso ofi-
cial anunciar a criação de uma 
sociedade de economia mista 
voltada ao desenvolvimento 
local, a realidade jurídica e so-
cietária da CDC revela grave 
desvio de finalidade: O Muni-
cípio de Candeias, conforme 
o art. 4º da Lei nº 1.360/2022, 
teria 40% do capital social da 
empresa. No entanto, o esta-
tuto social da CDC aponta 
que o Município detém ape-
nas 10% do capital, relegando 
à iniciativa privada o controle 
absoluto da empresa

A empresa privada criada 
para gerir a CDC foi registra-
da em 11/06/2025, já após o 
encerramento do mandato 
do ex-prefeito, e tem como 
sócio-diretor o Sr. CARLOS 
ANTONIO IBIAPINA 
JÚNIOR, irmão do ex-pre-
feito e ex-secretário munici-
pal à época dos fatos. Esses 
elementos demonstram, em 
tese, que houve: Desvio de 
finalidade na desapropriação, 
com favorecimento pessoal e 
familiar; Utilização da má-
quina pública para fins pri-
vados, configurando conflito 
de interesses e violação dos 
princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade e 
moralidade; Apropriação in-
direta de patrimônio público 
por agentes com acesso privi-
legiado a informações e deci-
sões políticas.

II – DOS FUNDAMEN-
TOS JURÍDICOS

A conduta dos representa-
dos, se confirmada, configura 
possíveis atos de improbida-
de administrativa nos termos 
dos seguintes dispositivos da 
Lei nº 8.429/1992: Art. 9º, 
inciso I – Enriquecimento 
ilícito por receber vantagem 
patrimonial indevida em ra-
zão do exercício do cargo pú-
blico; Art. 10, caput e inciso 
I – Causar lesão ao erário por 
meio de desapropriação in-
justificada e sem retorno pú-
blico; Art. 11, caput e inciso 
I – Violação dos princípios da 
administração pública, espe-
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Conbrascom reafirma o papel 
estratégico da comunicação

Comunicação e Justiça em 
debate no Maranhão

Participação Grandes nomes

Confira as opções de oficinas

De acordo com os orga-

nizadores, o  Conbras-

com é mais do que um 

congresso: é um movi-

mento que reafirma o 
papel estratégico da co-

municação na constru-

ção de uma sociedade 

mais justa e informada.

“O Conbrascom reafirma, 
a cada edição, o papel es-

tratégico da comunicação 

pública na construção de 

uma justiça mais próxima 

das pessoas. Este ano, com 

o tema ‘Do Viral ao Vital’, 

o congresso propõe uma 

reflexão essencial sobre o 
poder da comunicação em 

tempos de desinformação, 

redes sociais e inteligência 

artificial. É um espaço de 
troca, inovação e fortale-

cimento das boas práticas 

no setor”, afirma a jornalis-

ta Débora Diniz, presiden-

te do Fórum Nacional de 

Comunicação e Justiça.

Começou nesta quarta-

-feira (6) o XIX Congresso 

Brasileiro dos Assessores 

de Comunicação do Sis-

tema de Justiça (Conbras-

com), o principal encontro 

nacional de profissionais 
que atuam no segmento.

Com o tema “Do viral ao 

vital: o poder da comuni-

cação na construção da 

Justiça”, o evento reunirá 

profissionais de desta-

que para discutir o papel 

transformador da comu-

nicação na construção da 

justiça no Brasil.

O Congresso realizará a 

tradicional   cerimônia do 

Prêmio Nacional de Co-

municação e Justiça, que 

reconhece as melhores 

iniciativas de comunica-

ção social. As inscrições 

para o prêmio fecharam 

em 16 de maio e os ven-

cedores serão anunciados 

durante o evento. Neste 

ano, mais de 420 projetos 

foram inscritos.

O Conbrascom reúne jor-

nalistas, assessores, ma-

gistrados, servidores pú-

blicos, pesquisadores e 

especialistas para discutir 

os caminhos da comuni-

cação pública em tempos 

de desinformação, redes 

sociais e inteligência arti-

ficial, em São Luís, no Ma-

ranhão.

Organizado pelo Fórum 

Nacional de Comunicação 

e Justiça (FNCJ), o con-

gresso tem a participação 

confirmada de grandes 
nomes, como Djamila Ri-

beiro e o ministro Flávio 

Dino. Além de autorida-

des, a programação inclui 

palestras e oficinas com 
especialistas.

 Pega o celular e vem!

Com Anna Beatriz Lessa.
Oficina prática para quem 
quer aprender, de forma 

leve e direta, a criar, gravar 

e editar vídeos com o pró-

prio celular, usando o que 

já tem em mãos.

 IA na Comunicação: 

oportunidades, desafios 
e impactos para 

profissionais
Com Janiel Kempers.

Mergulho no universo da 
inteligência artificial e 
suas implicações no pre-

sente e futuro da comu-

nicação pública.

 Acessibilidade além 

da rampa: inclusão e 

anticapacitismo na 

comunicação

Com Mariana Torquato e 
Fábia Galvão.

Uma conversa necessária 

e transformadora sobre 

como tornar a comuni-

cação mais acessível e 
inclusiva, com reflexões 
práticas, exemplos reais e 

aprendizados sobre a lin-

guagem não capacitista.

 Como gerar resultado 

nas redes sem 

impulsionamento e com 

temas limitados

Com Mariana Xavier.
Dicas e estratégias de 

conteúdo orgânico para 

redes sociais institucio-

nais, especialmente em 

ambientes com regras 

rígidas, temas sensíveis 
e baixo/nenhum orça-

mento.

Divulgação

Divulgação

Ministro Flávio Dino é presença confirmada no evento

Conbrascom ocorre no centro de convenções

POR MARTHA IMENES

cialmente o da moralidade e 
impessoalidade, ao beneficiar 
diretamente parente com car-
go público por meio de con-
trato e estrutura estatal.

Também podem haver indí-
cios de: Crime de responsabi-
lidade (DL 201/1967, art. 1º, 
incisos I e II); Crimes contra 
a administração pública, como 
peculato ou corrupção passiva, 
a depender da instrução e oi-
tiva dos envolvidos; Fraude à 
licitação ou simulação de atos 
administrativos com aparência 
de legalidade para legitimar fins 
particulares.

IV – DOS NOVOS ELE-
MENTOS DE FATO E DI-
REITO

A partir de recentes pu-
blicações na imprensa na-
cional e dados extraídos do 
Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ), emergem 
novos e gravíssimos indícios 
de irregularidades na consti-
tuição e funcionamento da 
CDC – Companhia Docas 
de Candeias, que reforçam a 
necessidade urgente de ins-
tauração de procedimento 
investigatório.

a) Violação de decisão do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ)

Conforme noticiado no 
jornal Correio da Manhã, 
edição de 22 de julho de 
2025, teria

havido descumprimento 
de ordem judicial proferida 
pelo atual vice-Presidente do 
STJ, que tratava da devolução 
de posse de área desapropria-
da à empresa GDK, diante de 
nulidade reconhecida no pro-
cesso administrativo.

A matéria aponta que a 
ação foi supostamente coor-
denada por Carlos Antônio 
Ibiapina Júnior, irmão do 
ex-prefeito, e hoje diretor 
da CDC, em manobra para 
manter sob controle privado 
área pública já judicialmente 
contestada.

Tal conduta, caso confir-
mada, configura não apenas 
ato de improbidade adminis-
trativa (art. 11 da LIA), como 
também crime de desobediên-
cia à ordem judicial (art. 330 
do Código Penal), além de 

potencial litigância de má-fé 
institucionalizada com reper-
cussões cíveis e penais.

b) Utilização irregular 
de área da União e dano am-
biental

A matéria jornalística in-
forma ainda que, em opera-
ção conduzida pela CDC e 
seu corpo diretivo, uma balsa 
com 201 toneladas de aço foi 
abandonada à deriva, sem luz 
nem sinalização, nas imedia-
ções do Porto de Aratu, zona 
de navegação sensível e estra-
tégica, o que provocou mobi-
lização da Marinha do Brasil 
para apuração daconduta. Tal 
evento, além de evidenciar 
imperícia e negligência ad-
ministrativa, expõe a possível 
ocupação indevida de área 
portuária federal, que deve ser 
previamente autorizada pela 
ANTAQ ou pelo Ministério 
de Portos e Aeroportos.

Além disso, o risco de der-
ramamento de óleo e contami-
nação dos manguezais da Baía 
de Todos os Santos constitui 
grave ameaça ao meio ambien-
te local, atraindo incidência 
da Lei de Crimes Ambientais 
(Lei nº 9.605/98) e do art. 10 
da LIA por eventual lesão ao 
erário decorrente da responsa-
bilidade civil e administrativa 
do ente público e seus gestores.

c) Indícios de simulação 
societária e favorecimento 
pessoal

De acordo com o Cadas-
tro Nacional da Pessoa Jurí-
dica (prints anexos), a CDC 
foi formalmente constituída 
em 11/06/2025, ou seja, logo 
após o encerramento da ges-
tão do ex-prefeito Pitágoras 
Ibiapina, e tem como Sócio e 
Diretor da CDC o seu irmão 
o Sr. Carlos Antônio Ibiapina 
Júnior, ex-secretário munici-
pal de Meio Ambiente e atual 
secretário de sustentabilidade 
e resiliência do município de 
Candeias.

Há fundadas suspeitas de 
que o ex-prefeito atua como 
sócio oculto desta operação, 
utilizando-se da posição do 
irmão para manter o controle 
indireto sobre ativo que foi 
desapropriado com recursos 
públicos, sem retorno propor-

cional ao interesse público.
Além disso, houve varia-

ção do capital social da em-
presa de R$ 1.000.000,00 
para R$32.549.000,00 em um 
curto intervalo de tempo, in-
dicando aporte de origem não 
esclarecida, que merece apu-
ração detalhada.

d) Necessidade de revoga-
ção e substituição da Lei Mu-
nicipal nº 1.360/2022

A Lei nº 1.360/2022, que 
autorizou a participação do 
Município de Candeias na 
CDC com suposto capital 
social de 40%, não encontra 
correspondência fática no 
estatuto social da empresa, 
onde o Município detém ape-
nas 10%. Isso revela violação 
do princípio da legalidade, 
configurando desvio de fina-
lidade legislativa.

Diante disso, urge que o 
atual Prefeito Municipal seja ins-
tado a encaminhar novo projeto 
de lei regulamentador à Câmara 
Municipal, com vistas à: Retifi-
cação da participação societária 
do Município, com garantia de 
controle público; revogando a 
Lei 1.360/2022, diante da sua 
inconstitucionalidade; Suspen-
são dos efeitos da desapropria-
ção já efetivada; Submissão à au-
torização legislativa de qualquer 
repasse de patrimônio público a 
entes privados.”

A denúncia acima foi pro-
tocolada no MPF e na Polí-
cia Federal, por um cidadão 
residente em Candeias, que 
pediu anonimato e segredo 
de justiça, já que os envolvi-
dos nas denúncias contra o 
ex-prefeito Pitágoras e o seu 
irmão, conhecido como o 
Zero Dois, Carlos Ibiapina, 
estão sendo ameaçados por 
um personagem truculento da 
cidade, conhecido pela alcu-
nha de Didola, que estaria no 
comando da invasão do terre-
no da GDK, pela CDC, ocor-
rida de forma truculenta no 
último dia 17 de julho e que 
resultou na colocação à deriva 
de uma balsa de 201 toneladas 
e 27 metros de comprimento, 
que está sendo investigada em 
inquérito na Marinha.

*Diretor de Redação do 
Correio da Manhã
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